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Processo: 1.144.803
Natureza: ACOMPANHAMENTO
Procedência: Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade do Estado de 

Minas Gerais (Seinfra)
Responsável: Fernando Scharlack Marcato
Diligenciado: Pedro Bruno Barros de Souza
Exercício: 2022

À Secretaria do Pleno,

Trata-se de processo de Acompanhamento, originado da determinação 
contida na decisão prolatada pelo Tribunal Pleno nos autos do processo de Agravo nº 
1.120.140, na sessão de 13/7/2022, nos seguintes termos:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. 
Conselheiros do Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de 
Julgamento, das Notas Taquigráficas e diante das razões expendidas no voto 
do Relator, em:

I) conhecer do Agravo, com fundamento nos arts. 104 e 105 da Lei 
Complementar n. 102/2008;

II) no mérito, dar provimento para revogar a decisão monocrática 
referendada pelo Tribunal Pleno na sessão de 22/6/2022 nos autos das 
Denúncias n. 1119948 e 1120006, a fim de possibilitar a continuidade da 
Concorrência Pública n. 001/2022, promovida pela Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais;

III) determinar, considerando a importância de acompanhamento, por esta 
Corte, da execução contratual, a fim de que possa ser aferido se o serviço 
prestado pela concessionária atende ao disposto no § 1º do art. 6º da Lei n. 
8.987/95, ou seja, se satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas, que:

a) a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade envie a essa 
Corte, nos quatro primeiros trimestres da concessão, relatórios trimestrais; nos 
dois semestres seguintes, relatórios semestrais; e, posteriormente, até o fim do 
quinto ano de concessão, relatórios anuais, todos com o objetivo de informar 
o cumprimento, por parte da concessionária, do cronograma de realização dos 
investimentos obrigatórios previstos no ANEXO 1 DO CONTRATO – 
PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS 
METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no ANEXO 
2 DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, 
contendo o detalhamento dos investimentos previstos e realizados, os 
indicadores de desempenho (nota de cada um dos indicadores) e a conclusão 
da Secretaria acerca do cumprimento ou não do contrato;
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b) tais documentos sejam autuados como processo de Acompanhamento, 
sob responsabilidade da Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e 
Privatizações, cabendo à Secretaria do Pleno controlar os prazos de 
remessa dos relatórios, receber a documentação, autuá-la, enviá-la à área 
técnica competente e submeter a essa relatoria eventual hipótese de 
descumprimento da determinação; (Destaquei.)

IV) determinar a intimação dos recorrentes, dos denunciantes dos processos 
referentes e do Ministério Público junto ao Tribunal;

V) determinar o arquivamento dos autos após a adoção das medidas 
cabíveis.

Como se vê, foi determinado o envio de nove relatórios periódicos, até o fim 
do quinto ano da concessão, para que este Tribunal verifique o “cumprimento, por parte 
da concessionária, do cronograma de realização dos investimentos obrigatórios previstos 
no ANEXO 1 DO CONTRATO – PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, 
TERMINAIS METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no 
ANEXO 2 DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO”.

No relatório inicial, peça nº 16 (cód. 3391752), a unidade técnica examinou 
os três primeiros relatórios e, à peça nº 28 (cód. 3816499), o quarto (peça nº 19, cód. 
3448765) e o quinto relatórios periódicos (peça nº 26, cód. 3711968).

À peça nº 30, cód. 3912740, em observância ao Ofício nº 958/2024/SGM, no 
qual a Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (Alemg) encaminhou, para 
conhecimento e providências deste Tribunal, cópia do Relatório de Visita da Comissão 
de Assuntos Municipais e Regionalização ao Terminal São Benedito, em Santa Luzia. 
Em razão disso, o então relator determinou a realização de inspeção extraordinária in loco 
para acompanhar “a execução contratual da concessão do Terminal Rodoviário 
Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais metropolitanos e estações de 
transferência (MOVE) da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH)”. 

Em cumprimento a tal determinação, à peça nº 35 (cód. 3967506), no relatório 
da inspeção realizada, a unidade técnica apontou que a concessionária estaria “cumprindo 
o disposto no Plano de exploração do TERGIP, Estações Metropolitanas e Estações”; 
todavia, que “foram constatados atrasos e lacunas em relação ao cumprimento de algumas 
obrigações contratuais”, inerentes a mobiliários, infraestrutura e acessibilidade. Além 
disso, identificou aspectos que necessitam de aprimoramento e apresentou sugestão de 
melhorias. Ao final, sugeriu a intimação do sr. Pedro Bruno Barros de Souza, secretário 
de estado de infraestrutura, mobilidade e parcerias, para manifestação. 

Intimado, o secretário, à peça nº 42 (cód. 4027297), manifestou-se em relação 
à inspeção in loco realizada (peça nº 35, cód. 3967506), apresentando o sexto relatório 
periódico, à peça nº 44 (cód. 3995666).

A unidade técnica, peça nº 48 (cód. 4267992), ao analisar os mencionados 
documentos concluiu que “a execução do contrato SUBMOB nº 001/2022 tem se 
mostrado adequada, especialmente no que se refere ao cumprimento do cronograma de 
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obras e dos investimentos em requalificação”. Destacou que “a SEINFRA adotou as 
medidas cabíveis para a instrução do processo administrativo e regularização do 
inadimplemento contratual, tendo sido adotadas pela Concessionária as medidas cabíveis 
para sanar as inconformidades identificadas”. Além disso, apontou que “as propostas de 
recomendação foram, em sua maioria, acolhidas tanto pelo Poder Concedente quanto pela 
Concessionária”, bem como que, “com a implementação – já em curso ou concluídas – 
das soluções propostas, esta Unidade Técnica entende que as determinações e 
recomendações foram devidamente atendidas, não sendo necessárias medidas adicionais 
nesse momento”. 

Ao final, a unidade técnica concluiu que:

Desta feita, pode-se considerar que os objetivos da Inspeção foram 
plenamente alcançados. Registra-se, contudo, que a fiscalização do contrato 
continuará sendo realizada, conforme previsto no Plano Anual de 
Fiscalizações deste Tribunal para 2025, com foco no acompanhamento dos 
investimentos obrigatórios e na avaliação dos indicadores de desempenho 
previstos, garantindo o controle concomitante da execução contratual por este 
Tribunal.

Sugeriu, por oportuno, que seja dada ciência do relatório de peça nº 48 (cód. 
4267992) à Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias, na pessoa do 
secretário, sr. Pedro Bruno Barros de Souza, e à Terminais BH SPE S/A, na pessoa de 
sua diretora executiva, sra. Vanessa Costa Fernandes Pereira, como também que seja dada 
ciência do relatório de peça nº 35 (cód. 3967506) à Comissão de Assuntos Municipais e 
Regionalização da Alemg, em resposta ao Ofício 958/2024/SGM, de 28/4/2024, enviado 
a este Tribunal pelo presidente da Alemg, deputado Tadeu Leite.

Pois bem. Acolhendo as sugestões da unidade técnica, envie-se cópia do 
relatório técnico de peça nº 48 (cód. 4267992) ao sr. Pedro Bruno Barros de Souza, 
secretário de estado de infraestrutura, mobilidade e parcerias, e à sra. Vanessa Costa 
Fernandes Pereira, diretora executiva da Terminais BH SPE S/A, para que tomem ciência 
do inteiro teor do documento.

Ademais, envie-se cópia dos relatórios de inspeção de peças nº 35 (cód. 
3967506) e 48 (cód. 4267992) ao presidente da Alemg, deputado Tadeu Leite, em 
resposta ao Ofício 958/2024/SGM, de 28/4/2024, da Comissão de Assuntos Municipais 
e Regionalização daquela Casa Legislativa.

Depois, para regular tramitação do processo, considerando a pendência de 
três relatórios periódicos para conclusão do objeto do acompanhamento, cumpra-se a 
parte final da determinação contida na alínea ‘b’ do item III do acórdão prolatado nos 
autos do processo de Agravo nº 1.120.140, na sessão do Tribunal Pleno de 13/7/2022, 
qual seja:

III) determinar, (...), que:

b) tais documentos sejam autuados como processo de Acompanhamento, 
sob responsabilidade da Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e 
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Privatizações, cabendo à Secretaria do Pleno controlar os prazos de 
remessa dos relatórios, receber a documentação, autuá-la, enviá-la à área 
técnica competente e submeter a essa relatoria eventual hipótese de 
descumprimento da determinação; (Destaquei.)

Tribunal de Contas, 28/8/2025.

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ
Relator

GD6/GD1
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